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INTRODUÇÃO AO DIREITO PROCESSUAL PENAL
NOÇÕES PRELIMINARES
1 – O DIREITO DE PUNIR

- Uma das tarefas essenciais do Estado: regular a conduta dos cidadãos por meio de normas objetivas a fim de regulamentar a convivência entre as pessoas.

- Direito objetivo: conjunto de normas postas pelo Estado quanto à regulamentação das relações sociais.

- Direito subjetivo: faculdade ou poder que se outorga a um sujeito para a satisfação de seus interesses tutelados por uma norma de direito objetivo.
- Ilícito jurídico: transgressão cometida contra as normas estabelecidas pelo Estado; previsão de sanção.
- Ilícito penal: atenta contra os bens mais importantes do ser humano e da vida social.

- Direito Penal:

· Objetivo: o conjunto de normas que descrevem os delitos e estabelecem as sanções.

· Subjetivo: o direito de punir do Estado (jus puniendi).

2 – LIDE PENAL
- A prática do ilícito penal acarreta um conflito de interesses: jus puniendi X jus libertatis.

- Pretensão punitiva: exigência da subordinação do interesse do autor da infração penal ao interesse do Estado.

- Lide: o conflito de interesses qualificado pela pretensão de um dos interessados e pela resistência do outro.

· Mesmo que o autor da infração penal não queira resistir à pretensão punitiva do Estado, deve fazê-lo, pois o Estado tutela o jus libertatis do acusado.
- É com o direito de ação que o Estado demonstra a existência do jus puniendi.

3 – PROCESSO PENAL

· Conceito formal: conjunto de atos coordenados, dispostos segundo regras e formalidades previstas em lei, visando o julgamento da pretensão punitiva.

· Conceito material: relação jurídica autônoma, diversa do direito material discutido, entre a parte acusadora (o Estado-administração, que exige a tutela do jus puniendi) e a acusada (detentora do jus libertatis) e entre estas e o Estado-juiz (que tem a obrigação da prestação jurisdicional).
- Finalidade: a aplicação do direito penal objetivo.

- Além de instrumento para a obtenção jus puniendi do Estado, o processo penal deve ser visto também como um instrumento de proteção do réu.

4 – DIREITO PROCESSUAL PENAL

- Conceito: “O conjunto de princípios e normas que regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, bem como as atividades persecutórias da Polícia Judiciária, e a estruturação dos órgãos da função jurisdicional e respectivos auxiliares” (José Frederico Marques, Elementos de Direito Processual Penal).
- “Ciência jurídica que tem por objeto a exegese das normas processuais penais, a sua construção dogmática, isto é, a formação dos institutos jurídicos dessa disciplina, e a críticado direito vigente” (José Roberto Barauna, Lições de processo penal).

- Caráter instrumental: é um instrumento para fazer atuar o direito material penal, tornando efetiva a função deste de prevenção e repressão das infrações penais.
- Ramo do Direito Público: interesse coletivo e subordinação do particular ao Estado.
